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Franca

Artigo 65.°, n.° 3 - Informagdes sobre como determinar, nos termos da legislagdo nacional, os efeitos das decisGes referidas no n.° 2 do artigo 65.° do
regulamento

Néo aplicavel

Artigo 74.° — Descrigdo dos processos e normas de execugdo nacionais

Ver a ficha «procedimento de execugao coerciva de uma decisao judicial».

Artigo 75.°, alinea a) — Nomes e contactos dos tribunais aos quais devem ser submetidos os pedidos nos termos dos artigos 36.%, n.° 2, 45.°, n.°4, e 47.° n.
°1

para os pedidos de recusa da execugao, o «juiz de execugéo do tribunal judicial», quando esse pedido s6 pode ser apresentado no ambito de uma
impugnacéo de uma medida de execugao coerciva.

para os pedidos de declaragéo da inexisténcia de motivos de recusa de reconhecimento previstos no artigo 36.°, n.° 2, e para os pedidos de recusa do
reconhecimento (artigo 45.°), o «tribunal judicial», se for a titulo principal

Artigo 75.°, alinea b) — Nomes e contactos dos tribunais nos quais deve ser interposto recurso da decisdo sobre o pedido de recusa de execugao, nos
termos do artigo 49.%, n.° 2

- em Franga, a «Cour d'appel». O tribunal de recurso com competéncia territorial depende do tribunal que proferiu a decisdo em primeira instancia.

Artigo 75.°, alinea c) — Nomes e contactos dos tribunais em que devem ser interpostos eventuais recursos subsequentes, nos termos do artigo 50.°

- em Franga, a «Cour de Cassation»

Artigo 75.°, alinea d) — Linguas aceites para a traducéo de certiddes relativas a sentengas, atos auténticos e transagées judiciais

Néo aplicavel

Artigo 76.°, n.° 1, alinea a) — Regras de competéncia referidas nos artigos 5.°, n.° 2, e 6.°, n.° 2, do regulamento

- em Franga, os artigos 14.° e 15.° do Cdédigo Civil (Code civil)

Artigo 76.°, n.° 1, alinea b) — Regras sobre intervengao de terceiros referidas no artigo 65.° do regulamento

N&o aplicavel

Artigo 76.°, n.° 1, alinea c) — Convengdes referidas no artigo 69.° do regulamento

a Convengéo entre a Bélgica e a Franga relativa a competéncia judiciaria, ao valor e execucéo de decisdes judiciais, sentengas arbitrais e atos auténticos,
assinada em Paris em 8 de julho de 1899,

o Acordo entre o Governo da Republica Popular da Bulgaria e o Governo da Republica Francesa relativo ao Auxilio Judiciario Matuo em Matéria Civil,
assinado em Séfia em 18 de janeiro de 1989,

o Tratado entre o Governo da Republica Francesa e o Governo da Republica Socialista da Checoslovaquia relativo a cooperacao judiciaria e ao
reconhecimento e execugéo de decisbes em matéria civil, familiar e comercial, assinado em Paris em 10 de maio de 1984,

a Convencao entre a Franga e a Espanha sobre o reconhecimento e a execucao de decisdes judiciais e arbitrais e de atos auténticos, em matéria civil e
comercial, assinada em Paris em 28 de maio de 1969,

o Acordo de 25 de fevereiro de 1974, mediante troca de notas interpretativas dos artigos 2.° e 17.° da Convencéo entre a Franga e a Espanha sobre o
reconhecimento e a execugao de decisdes judiciais e arbitrais e de atos auténticos, em matéria civil e comercial, assinada em Paris em 28 de maio de 1969,
a Convencéo entre o Governo da Republica Socialista Federativa da Jugoslavia e o Governo da Republica Francesa relativa ao reconhecimento e a
execugdo de decisdbes em matéria civil e comercial, assinada em Paris em 18 de maio de 1971,

a Convencao entre a Republica Popular da Hungria e a Republica Francesa relativa a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil e Familiar e ao
Reconhecimento e Execugéo de Decisdes, bem como a Assisténcia Judiciaria Matua em Matéria Penal e de Extradigédo, assinada em Budapeste em 31 de
julho de 1980,

a Convencao entre a Franga e a Italia relativa a execucéo de sentengas em matéria civil e comercial, assinada em Roma em 3 de junho de 1930,

a Convencéo entre a Franca e a Austria relativa ao reconhecimento e execugéo de decisées judiciais e de atos auténticos em matéria civil e comercial,
assinada em Viena em 15 de julho de 1966,

a Convencao entre a Republica Socialista da Roménia e a Republica Francesa relativa ao Auxilio Judiciario em Matéria Civil e Comercial, assinada em
Paris em 5 de novembro de 1974.
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